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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA 
POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL DO STJ. ERESP 1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE RPV. INAPLICABILIDADE DA SUPERVENIENTE 
LEI DISTRITAL 6.618/2020. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO 
MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 
proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 
"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 
dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 
prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, 
no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
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182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, 
EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação 
restringe-se ao Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em 
Recurso Especial, tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do 
relator ser decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 
dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 
recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 
capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 
autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 
previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 
agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 
Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 
parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no 
mesmo capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 
julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).
IV. No caso, a decisão ora combatida conheceu do Agravo, para não conhecer do 
Recurso Especial, aplicando o óbice da Súmula 284/STF, em relação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, a Súmula 280/STF e a existência de acórdão com fundamentação 
eminentemente constitucional, no mérito, e aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, quanto 
à pretensão de exclusão da multa aplicada, pelo Tribunal de origem, nos termos do art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015. A parte ora agravante insurge-se, especificamente, tão 
somente, em relação aos fundamentos autônomos, quanto ao mérito, 
consubstanciados no óbice da Súmula 280/STF e a existência de acórdão com 
fundamentação eminentemente constitucional.
V. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente 
constitucional  (Tema 792/STF), o que torna inviável a análise da questão, no mérito, 
em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. 
Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).
VI. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local (Lei distrital 6.618/2020). Logo, a 
revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo 
sentido: STJ,  AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2016; AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016.
VII. Precedentes: STJ, AREsp 2.232.845/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2023; AgInt no AREsp 2.176.890/DF, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/04/2023; AgInt no 
AREsp 2.109.382/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 24/3/2023; AgInt no AREsp 2.126.627/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/11/2022.
VIII. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
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Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.351.967 - DF (2023/0138045-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial, aplicando o óbice da Súmula 284/STF, em relação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, a Súmula 280/STF e a existência de acórdão com fundamentação 

eminentemente constitucional, no mérito, e aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, quanto à 

pretensão de exclusão da multa aplicada, pelo Tribunal de origem, nos termos do art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 .

Inconformada, sustenta a parte agravante o seguinte:

"Inicialmente, merece revisão a decisão que conheceu do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial, e nessa extensão, negou-lhe 

provimento, pois houve sim, no juízo de origem, omissão quanto ao fato de 

que: as leis em vigor devem ser aplicadas de forma imediata nos processos 

em curso, respeitando os atos processuais e situações já consolidadas, 

conforme a previsão contida no art. 14 do CPC; e, que a nova Lei deverá 

ser aplicada quando respeitar e não atingir o ato jurídico perfeito, o direito 

adquirido e a coisa julgada, em consonância com o art. 6º da LINDB.

Portanto, demonstrada especificadamente a ofensa ao art. 1.022, II, do 

CPC, e a necessidade de aplicação ao caso vertente da literalidade dos 

comandos supracitados, tornando-se perfeitamente possível a compreensão 

da controvérsia, dúvidas não restam acerca da omissão apontada, do 

cabimento e da necessidade do provimento do presente apelo especial, não 

havendo razões para aplicação do óbice da Súmula 284, do STF.

(...)

Ora, Excelências, a matéria constitucional invocada no acórdão recorrido foi 

devidamente arguida no Recurso Extraordinário interposto pelo agravante, 

no qual, foi apontado a afronta direta ao disposto nos arts. 5º, caput, e 100, 

§§ 3º e 4, todos da Constituição Federal, bem como a violação ao 

precedente firmado no julgamento do Tema 792 do Supremo Tribunal 

Federal – STF – em razão da sua má aplicação no acórdão recorrido.

Além disso, por ter expressa e nítida violação a diversas normas 

infraconstitucionais, foi manejado o recurso especial – por afronta direta aos 

artigos 14 do CPC e 6º da LINDB.

Outrossim, equivocado está o entendimento exarado no decisum ora 

atacado de que é incabível a interposição do apelo especial na hipótese 

vertente, pois o acórdão recorrido afrontou matérias constitucionais e 

infraconstitucionais ao julgar a questão referente à aplicabilidade imediata de 

lei vigente que majorou o limite para a expedição das requisições de 

pequeno valor.
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Superior Tribunal de Justiça

Em terceiro lugar, não há falar na incidência também da Súmula 280 do 

STF, pois não foi invocada qualquer Lei do Distrito Federal nas razões do 

recurso especial. Diferentemente, a matéria devolvida à essa Col. Corte 

trata de questões federais, por ser evidente a afronta direta aos artigos 14 

do CPC e 6º da LINDB, conforme bem demonstrados nos fundamentos 

acima delineados.

O fato do acórdão recorrido ter invocado a Lei 6.618/2020, não impede o 

conhecimento do recurso, porque a discussão trazida ao conhecimento da 

Corte não diz respeito ao seu conteúdo e/ou à sua interpretação, mas sim à 

sua aplicabilidade imediata ou não, tratando-se de discussão que afeta toda 

e qualquer norma jurídica, independentemente da sua natureza federal ou 

local.

(...)

Mas, mesmo que assim não se entenda, o que se admite apenas para 

argumentar, a pacífica jurisprudência dessa Corte reconhece que o simples 

fato do acórdão recorrido ter se fundamentado em Lei local não constitui 

óbice ao conhecimento e admissão do recurso especial, senão vejamos, 

verbis:

(...)

Por fim, quanto à violação ao art. 1026, § 2º, do CPC, contrariamente ao 

alegado pela decisão ora agravada, não demanda o reexame da matéria de 

fato, sendo equivocada a aplicação do enunciado 7° na espécie. Com efeito, 

a questão de fundo é exclusivamente de direito, não pretendendo o 

agravante o reexame das provas coligidas para os autos, mas apenas a 

correta qualificação jurídica dos fatos, quais sejam, a pertinência jurídica do 

recurso, para fins de afastamento da multa referida, que vise requerer a 

correta aplicação de lei vigente que verse sobre o limite para a expedição de 

requisição de pequeno valor".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso e majoração 

dos honorários recursais.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.351.967 - DF (2023/0138045-4)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ROBSON MOREIRA CORRENTE 
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF023360 
   NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS  - DF058852 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : ELÍSIO DE AZEVEDO FREITAS  - DF018596 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA 

POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE 

CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE 

ESPECIAL DO STJ. ERESP 1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE RPV. INAPLICABILIDADE DA SUPERVENIENTE LEI 

DISTRITAL 6.618/2020. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 

ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 

quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 

impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 

apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A 

decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 

inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 

em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 

assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 

legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 30/11/2018).

III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 

proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 

"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 

autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 

dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
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Superior Tribunal de Justiça

agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 

relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 

do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, EREsp 

1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação restringe-se ao 

Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser decomposta 

em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no 

provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte recorrente pode impugnar a 

decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos capítulos decisórios 

impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos autonomamente 

considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a previsão do art. 1.021, 

§ 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o agravante não apresenta 

impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do Ministro do STJ ou se houver, 

na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado parcialmente, ou seja, não 

impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo" (STJ, AgInt no 

AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no julgamento dos EREsp 

1.424.404/SP).

IV. No caso, a decisão ora combatida conheceu do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial, aplicando o óbice da Súmula 284/STF, em relação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, a Súmula 280/STF e a existência de acórdão com fundamentação 

eminentemente constitucional, no mérito, e aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, quanto à 

pretensão de exclusão da multa aplicada, pelo Tribunal de origem, nos termos do art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015. A parte ora agravante insurge-se, especificamente, tão 

somente, em relação aos fundamentos autônomos, quanto ao mérito, consubstanciados 

no óbice da Súmula 280/STF e a existência de acórdão com fundamentação 

eminentemente constitucional.

V. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente 

constitucional  (Tema 792/STF), o que torna inviável a análise da questão, no mérito, em 

sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes 

do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

VI. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 

fundamento na interpretação da legislação local (Lei distrital 6.618/2020). Logo, a revisão 

do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: STJ,  

AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 13/04/2016; AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016.
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VII. Precedentes: STJ, AREsp 2.232.845/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2023; AgInt no AREsp 2.176.890/DF, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/04/2023; AgInt no AREsp 

2.109.382/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/3/2023; AgInt no AREsp 2.126.627/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 28/11/2022.

VIII. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, merece registro 

que, em relação à decisão proferida pelo Tribunal de origem, quanto ao juízo prévio de 

admissibilidade do Recurso Especial, não se olvida que a Corte Especial do STJ 

pacificou o entendimento no sentido de que todos os fundamentos, utilizados pelo 

Tribunal de origem para inadmitir o apelo nobre, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados, no âmbito do Agravo em Recurso Especial.

Nesse sentido, a ementa do referido precedente:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 

RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 

art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 

houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 

ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 

recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 

I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo 

manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 

seu art. 932. 

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 

como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 

como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 

portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 

em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 

registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 

prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 

agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 

com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
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recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 

Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

Na ocasião, restou consignado que "a decisão que não admite o recurso 

especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 

recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 

presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 

vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 

capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do provimento judicial em 

unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não 

a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 

inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 

impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

30/11/2018).

Corroborando esse entendimento, confiram-se também os seguintes 

precedentes, que refletem o entendimento atual e consolidado, no âmbito da Corte 

Especial do STJ e dos demais Órgãos julgadores deste Tribunal: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 

NÃO CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o 

cabimento dos embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e 

paradigmas não possuírem entre si similitude fático-jurídica.

2. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EAREsp 

701.404/SC, EAREsp 746.775/SC e EAREsp 831.326/SC (Relator para 

acórdão o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018), firmou 

orientação, com a ressalva do entendimento pessoal deste Relator, de 

que, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042 do CPC de 

2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), deve o agravante impugnar 

todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que não 

admitiu o recurso especial na origem.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EAREsp 

1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

16/09/2020).
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"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 

TRANSCRIÇÃO DE TRECHO QUE NÃO CORRESPONDE AO 

RECURSO INFORMADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO 

IMPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 

746.775/SC e 831.326/SC, firmou orientação de que o agravante deve 

refutar todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que 

não admitiu o recurso especial na origem, pois trata-se de decisão 

com dispositivo único, relacionado com a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade do apelo especial.

2. No caso, a recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, 

deixou de impugnar o óbice da Súmula 5/STJ, razão pela qual está 

correta a decisão que não conheceu do recurso.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.693.577/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/11/2020).

Portanto, mantém-se hígido o entendimento desta Corte no sentido de que, 

nas razões do Agravo em Recurso Especial, é dever da parte agravante rechaçar todos os 

fundamentos do decisum que inadmitiu o apelo nobre, autônomos ou não, sob pena de 

não conhecimento do recurso.

Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra 

decisão proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, 

recentemente, pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação 

parcial de capítulos autônomos em sede de Agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

recorrida, quando autônomos, reconhecendo a preclusão dos referidos capítulos 

não impugnados e afastando a incidência da Súmula 182/STJ. Eis a ementa do 

referido julgado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 

INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA  182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 

fundamentos de  sua irresignação - constitui reflexo do princípio 

constitucional do contraditório e  da necessária interação dialógica entre as 
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partes e o magistrado, revelando-se  como a outra face da vedação do 

arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem  fundamentar, 'a parte não pode 

criticar sem explicar' (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 

recurso constitui vício insanável? Impugnação  específica, dialeticidade e o 

retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY 

JUNIOR, Nelson; ALVIM, Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de  

[coord.]. Aspectos polêmicos dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 

14  [livro eletrônico]. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento  

jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 

que se  enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 

interesse  recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 

serão objeto da  insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 

Assim, 'considera-se  total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 

impugnável da decisão recorrida',  porque toda ela pode não ser 

impugnável; e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 

'não compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da  decisão'' (ASSIS, 

Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente 

deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido 

contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória 

de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 

insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea 'a', do 

RISTJ, segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo 

'que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida'.

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do 

CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 

2015 -, a Corte Especial fixou a orientação no sentido de ser 

inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos 

os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 

podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 

autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 

831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 

30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao 

Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da 

conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade do 

apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no 

Recurso Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no Agravo 

em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja vista a possibilidade, em 
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tese, de a decisão singular do relator ser decomposta em 'capítulos', 

vale dizer unidades elementares e autônomas do dispositivo contido 

no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 

significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 

um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 

pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 

pressupostos próprios, 'que não se confundem necessariamente nem por 

inteiro com os pressupostos dos demais' (DINAMARCO, Cândido Rangel. 

Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).

8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 

conter 'capítulos independentes' e 'capítulos dependentes'. Nessa 

perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 

configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 

pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 

determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 

capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 

admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 

impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar 'em tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados' para 

manter os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou 

parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 

182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 

Primeira Turma desta colenda Corte" (STJ, EREsp 1.424.404/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/11/2021).

Em igual sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE 

DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 

1.002 DO CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO 

IMPUGNADOS. PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO 
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(ART. 1.021, § 1º, DO CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA 

CORTE ESPECIAL DO STJ (ERESP 1.424.404/SP). EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa 

questão jurídica de efetiva divergência interpretativa no âmbito desta 

Corte Superior, relacionada a possibilidade de impugnação parcial em 

agravo interno dos fundamentos da decisão proferida pelo Ministro 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.Em outras palavras, se é 

necessário impugnar todos os fundamentos da decisão impugnada 

por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas 

determinados capítulos autônomos, com a consequente preclusão 

dos capítulos não impugnados.

2. Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de 

divergência propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito 

desta Corte Superior efetiva interpretação controvertida relacionada à 

necessidade de impugnação de todos os fundamentos da decisão do 

Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal de origem (TJ ou TRF) que 

inadmite o recurso especial, em sede de agravo em recurso especial.

3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que 

todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para 

inadmitir o recurso especial, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados no âmbito do agravo em 

recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 831.326/SP, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a 

jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de equiparar o 

mesmo raciocínio jurídico - a necessidade de impugnação de todos 

os fundamentos - à impugnação formulada em sede de agravo interno 

interposto contra decisão monocrática de Ministro desta Corte 

Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela jurisprudência do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar 

a regra da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos 

agravos em recurso especial, embora o referido enunciado sumular tenha 

sido editado para aplicação aos agravos internos (antigo art. 545 do 

CPC/1973), o que certamente contribuiu para interpretações divergentes no 

âmbito do STJ.

5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, 

agravo em recurso especial e agravo interno são dotados de 

finalidades e características específicas, sendo inadequada a simples 

equiparação para quaisquer fins processuais. Portanto, como já 

ressaltado, a questão jurídica controvertida de natureza processual nos 
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presentes embargos de divergência é diversa da hipótese pacificada pela 

Corte Especial. Estabelecida a indispensável distinção entre algumas das 

especificidades do caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica 

controvertida relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão 

agravada em agravo interno.

6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo 

único ou em capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento 

central das razões recursais, conforme dispõe o princípio da 

dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável que o recorrente 

apresente impugnação contra o único fundamento, sob pena de não 

conhecimento do recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, 

quando existem mais de um capítulo, é necessário verificar se existe 

autonomia entre os capítulos decisórios para verificar, nos limites do 

efeito devolutivo do recurso, o que efetivamente foi impugnado pela 

parte recorrente.

7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o 

recurso deve impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, 

presente a autonomia de capítulos, o recorrente pode recorrer de 

todos eles ou apenas parcialmente, conforme seu interesse e eventual 

conformismo com a decisão judicial sobre o ponto específico. A 

referida possibilidade está expressamente prevista no art. 1.002 do 

CPC/2015, ao estabelecer que a 'decisão pode ser impugnada no todo 

ou em parte'. Sobre o tema, a lição de Eduardo Talamini e Felipe Scripes 

Wladeck (Comentários ao Código de Processo Civil - volume 4 (arts. 926 a 

1.072). In: BUENO, Cassio Scarpinella (Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, 

pp. 273 e 364.

6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do 

agravo interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo 

órgão colegiado. Em síntese, o agravo interno devolve ao órgão 

julgador as questões impugnadas contidas na decisão monocrática 

proferida pelo relator. Nesse sentido: Araken de Assis (Manual dos 

Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2016, p. 684).

8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal 

impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou 

seja, o agravante deve impugnar os capítulos autônomos que 

entender passíveis de recurso. Tal constatação não significa dizer que 

todos os capítulos autônomos da decisão devem ser impugnados, 

mas apenas aqueles que a parte agravante se insurgir, precluindo o 

direito de recorrer em relação aos demais pontos não recorridos. 

Entendimento contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a 

impugnar todos os capítulos da decisão agravada, mesmo que 

concordasse com a decisão judicial, o que certamente contraria a 
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lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos artigos 

1.002 e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 

1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).

9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o 

entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de 

capítulos autônomos em sede de agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 

impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência 

de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 

1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 

05/10/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 

26/10/2020; AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 

p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/12/2019, DJe 16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

01/04/2019, DJe 05/04/2019; AgInt no AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 

16/04/2018; AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.

11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, 

a Egrégia Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a 

impugnação parcial, exige que a parte apresente expressa 

manifestação de concordância parcial com a decisão proferida e 

parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação 

contida no presente voto, não é adequado exigir da parte expressa 

concordância com determinados capítulos, tendo como premissa o 

fato de que a não impugnação de fundamentos da decisão agravada 

gera a preclusão da possibilidade de recorrer de tais tópicos.

12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para 

afastar, no caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao 

agravo interno, bem como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma 

desta Corte Superior para o julgamento dos ulteriores termos do agravo 

interno" (STJ, EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 08/02/2022).

Como se constata, essa orientação jurisprudencial restringe-se ao Agravo 

interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser 

decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 

dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 

recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 

capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 

autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 

previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 

agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 

Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 

parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo 

capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 

julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o que dispõe o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, a parte 

deve, nas razões do agravo interno, impugnar especificadamente os 

fundamentos da decisão atacada.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 

de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Não se aplica, no particular, o precedente firmado após o 

julgamento do EREsp 1.424.404-SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, por unanimidade, julgado em 20/10/2021), quando se 

assentou que a falta de impugnação, no agravo interno, de capítulo 

autônomo e/ou independente da decisão monocrática que aprecia o 

recurso especial ou agravo em recurso especial, apenas conduz à 

preclusão da matéria não impugnada, afastando a incidência da 

Súmula 182/STJ.

4. No caso, a parte recorrente não escolheu um dos capítulos da 

decisão para impugnar, quedando-se inerte em relação aos demais, 

uma vez que, na realidade, não infirmou nenhum dos fundamentos 

invocados na decisão atacada.

5. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 790.948/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
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1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do 

STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 

fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido 

o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 

impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 

agravada.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.869.042/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. COISA JULGADA. ADI Nº 2.332/DF. 

MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO 

CONHECIDO.

1. A decisão agravada, amparada em precedentes desta Corte, 

concluiu que a decisão de mérito proferida na ADI nº 2.332/DF, não 

possui força para modificar o índice de juros compensatórios 

estabelecidos no título judicial transitado em julgado.

2. Os argumentos apresentados no agravo interno não combatem 

com eficiência os fundamentos da decisão agravada. Ausência de 

dialeticidade recursal. 

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no REsp 1.900.946/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA  

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. MATÉRIA 

SEDIMENTADA PELA CORTE ESPECIAL NO EREsp 1.424.404/SP.

1. A falta de impugnação pelo agravante de todos os fundamentos da 

decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência atrai 

a incidência da Súmula 182 do STJ. Precedentes.

2. O tema relativo à necessidade de impugnação específica de tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter 

os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial – à 

luz da regra da dialeticidade – foi sedimentado pela Corte Especial 

por ocasião do julgamento, em 20.10.2021, dos EREsp 1.424.404/SP.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt nos EREsp 1.799.485/MT, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

15/12/2021).

Firmadas tais premissas, no caso, a decisão ora combatida não conheceu do 
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Recurso Especial, aplicando o óbice da Súmula 284/STF, em relação ao art. 1.022 do 

CPC, a Súmula 284/STF e a ausência de prequestionamento, no tocante à ofensa ao art. 

2º B da Lei 9.494/97, e, no mérito, fez incidir as Súmulas 280/STF e 7/STJ e a existência 

de acórdão com fundamentação eminentemente constitucional, aplicando o óbice da 

Súmula 7/STJ, quanto à pretensão de exclusão da multa aplicada, pelo Tribunal de 

origem, nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Ocorre que, cabe destacar, "a mera reiteração das razões recursais sem a 

impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada inviabiliza o 

exame do recurso" (STJ, AgInt nos EAREsp 1.157.501/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 22/08/2019).

Outrossim, a fundamentação genérica torna deficiente o recurso, sendo 

insuficiente a simples afirmação de que determinado óbice sumular não se aplica à 

espécie, ou a pretensão de, inoportunamente, retificar o recurso anteriormente interposto.

Ademais, segundo a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva 

genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve 

menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 

argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do 

referido óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.463.467/RJ, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2020).

Com efeito, como já decidido pela Segunda Turma do STJ, "a impugnação 

da Súmula 7/STJ pressupõe estrutura argumentativa específica, indicando-se as 

premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a 

qualificação jurídica que lhe foi conferida e a apreciação jurídica que lhes deveria ter 

sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente deveria se esmerar em 

demonstrar efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso concreto, e não 

simplesmente reiterar o Recurso Especial" (STJ, AgInt no AREsp 1.790.197/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2021).

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126 DO STJ. ÓBICE NA SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC E SÚMULA 182 

DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Não está presente a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 

assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo 

as questões suscitadas pelo insurgente.

2. Incide a Súmula 126/STJ no caso, pois a controvérsia foi dirimida com 

base em fundamentos constitucional - incidência da Súmula Vinculante 37 - 

e infraconstitucional - conformidade do art. 2° da Resolução n. 23.448/2015 

com a Lei n. 13.150/2015 -, sendo certo que o recorrente não interpôs, 
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simultaneamente ao apelo especial, o recurso extraordinário.

3. A ausência de combate específico às conclusões da decisão agravada 

impossibilita o conhecimento do agravo interno, seja em virtude do disposto 

no art. 1.021, § 1º, do CPC, seja em face da incidência do enunciado da 

Súmula 182/STJ.

4. Quanto ao segundo óbice mencionado na decisão impugnada, 

apesar de o agravante ter sustentado a não aplicação da Súmula 

7/STJ ao caso, ele não trouxe argumentação efetiva e voltada a afastar 

as conclusões da decisão questionada, demonstrando quais os fatos 

admitidos pelo Tribunal de origem que embasariam o seu direito, sem 

a necessidade de modificação das premissas adotadas 

5. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, improvido" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.579.643/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PENAL. ART. 2.º, INCISO II, DA LEI N.º 8.137/90. DECISÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, COM ESTEIO NO ART. 1.030 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO INTERNO. MINUTA DE 

AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

N.º 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULAS N.ºs 7 E 83 

DO STJ. RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não é 

cabível a interposição de agravo em recurso especial com o fito de impugnar 

decisão que não admite o apelo nobre com esteio no art. 1.030 do Código 

de Processo Civil, sendo certo que o único recurso admissível para tal 

desiderato é o agravo interno dirigido à própria Corte de origem.

2. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, 

especificamente, os fundamentos da decisão agravada relativos à 

impossibilidade de interposição de apelo nobre para discutir suposta afronta 

a dispositivos constitucionais, à incidência das Súmulas 284 do Supremo 

Tribunal Federal, bem como 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

3. No tocante à incidência da Súmula 7/STJ, o Agravante se limitou a 

sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem 

explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que 

maneira a análise não dependeria do reexame de provas. Assim, não 

houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual 

careceu o referido recurso de pressuposto de admissibilidade, qual 

seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos utilizados 

para inadmitir o recurso especial, no caso, a incidência da Súmula n.º 

7 do Superior Tribunal de Justiça.
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4. No que diz respeito à Súmula 83/STJ, não foi demonstrado o desacerto 

da decisão agravada, indicando eventual superação do entendimento do 

STJ, no qual a Corte local se orientou ou, ainda, eventual distinção com o 

caso dos autos.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 1.654.523/SC, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 29/06/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS VIOLADOS. NÃO 

INDICAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. INDICAÇÃO POSTERIOR. 

INOVAÇÃO RECURSAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. A indicação tardia dos dispositivos legais violados - não mencionados 

oportunamente nas razões do especial - configura inovação recursal e não 

afasta o óbice da Súmula n. 284 do STF, uma vez que eles devem estar 

presentes já na petição de interposição do apelo raro. Precedentes.

2. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do STJ, 

assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda 

reexame de provas. O agravante deve expor, com particularidade, que 

a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 

independe da apreciação fático-probatória dos autos. Precedentes.

3. Na hipótese, a Presidência desta Corte Superior não conheceu do agravo 

em recurso especial, por falta de impugnação de fundamento do decisum de 

inadmissibilidade pelo Tribunal estadual. É acertada a aplicação da Súmula 

n. 182 do STJ se a parte deixa de rebater, especificamente, a 

inaplicabilidade de óbices sumulares.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

1.542.356/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

DJe de 30/10/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELO RARO INADMITIDO SOB 

O FUNDAMENTO, DENTRE OUTROS, DE QUE A VERIFICAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA CITAÇÃO DEMANDA 

REEXAME DE PROVAS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA A ESSE 

FUNDAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO/RJ 

DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem indeferiu o processamento do Recurso Especial sob 

o fundamento, dentre outros, de que a verificação da responsabilidade pela 

demora na citação demanda reexame de provas (incidência da Súmula 

7/STJ).

2. Nesse ponto, a agravante limitou-se a afirmar que não há discussão 

sobre matéria de cunho fático. Acontece que essa simples afirmação 
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caracteriza impugnação genérica à decisão agravada, o que atrai a 

incidência da Súmula 182/STJ.

3. Agravo Regimental da Municipalidade desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 

97.169/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 13/05/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OCORRÊNCIA NÃO 

COMPROVADA. IMPUGNAÇÃO INESPECÍFICA. VIOLAÇÃO AO 535 

CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 287/STF E 182/STJ. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

(...)

IV - Singela alegação de desnecessidade de reexame de matéria fática 

esbarra no teor da Súmula 182/STJ.

V - Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no Ag 832.773/RS, Rel. 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 15/09/2010).

Ao que se tem, portanto, para o acolhimento da presente irresignação 

recursal, devem ser analisados, tão somente, os fundamentos autônomos, relacionados 

ao mérito, específica e efetivamente rechaçados nas razões do Agravo interno, 

consubstanciados no óbice da Súmula 280/STF e a existência de acórdão com 

fundamentação eminentemente constitucional.

Diante deste contexto, a pretensão recursal não merece prosperar. 

Este é o teor do voto condutor do acórdão recorrido:

"Consoante relatado, ROBSON MOREIRA CORRENTE interpôs agravo 

de instrumento contra a r. decisão exarada sob o ID 117496454 do 

cumprimento de sentença n. 0700402- 48.2022.8.07.0018, promovido pelo 

agravante em desfavor do DISTRITO FEDERAL, pela qual o d. Magistrado 

de primeiro grau indeferiu o pedido formulado pelo agravante, objetivando a 

expedição de Requisição de Pequeno Valor, com base na Lei Distrital 

6.618/2020, observado o teto de 20 (vinte) salários-mínimos.

A questão controvertida a ser dirimida restringe-se à aplicabilidade da Lei 

Distrital nº 6.618/2020, para fins de expedição de Requisição de Pequeno 

Valor no caso em apreço.

Segundo o agravante, a Lei Distrital nº 6.618/2020, ao majorar o teto das 

obrigações de pequeno valor devidas pelo ente público distrital, foi editada 

com base na competência prevista no artigo 100, § 3º, da Constituição 

Federal. Afirma ser equivocada a aplicação, ao caso em apreço, do 

entendimento consolidado pelo colendo Supremo Tribunal Federal sob o 

Tema 792, porquanto as matérias tratadas são diversas.

Por ocasião do exame do pedido de atribuição de efeito suspensivo, 

considerei não estar configurada a probabilidade de acolhimento da 
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Superior Tribunal de Justiça

pretensão recursal deduzida, conforme os fundamentos a seguir transcritos:

A r. decisão agravada foi exarada em cumprimento individual de 

sentença coletiva que tem por objeto título judicial constituído em ação 

de conhecimento movida pelo Sindicato dos Servidores Públicos Civis 

da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas 

do Distrito Federal – SINDIRETA/DF, pelo qual os pedidos deduzidos 

na inicial foram julgados parcialmente procedentes, para condenar o 

DISTRITO FEDERAL 'ao pagamento das prestações em atraso, 

desde janeiro de 1996, data efetiva da supressão do direito, até a data 

em que efetivamente foi restabelecido o pagamento, tudo corrigido 

monetariamente desde a data da efetiva supressão, bem como 

incidindo juros de mora no patamar de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

contados da citação'.

Os §§ 3º e 4º do artigo 100 da Constituição Federal, excepcionam a 

regra prevista no caput do referido dispositivo legal, que estabelece 

que os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas, em decorrência 

de sentença transitada em julgado, far-se-ão por meio de precatórios, 

ao possibilitar o pagamento direto, quando a obrigação for de pequeno 

valor. A norma em questão dispõe, ainda, que a definição do valor 

para o pagamento sem precatório será estabelecida por lei de cada 

ente federado.

Por sua vez, o artigo 87 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias estabelece que, enquanto o ente federado não legislar 

sobre o tema, o valor da requisição de pequeno valor, nos Estados e 

no Distrito Federal, será de quarenta salários-mínimos.

No âmbito do Distrito Federal, o valor máximo das obrigações de 

pequeno valor a serem pagas pelo Ente federado e pela sua 

Administração Pública Direta e Indireta foi definido em 10 (dez) 

salários-mínimos pelo artigo 1º, caput, da Lei Distrital n.º 3.624/2005.

Posteriormente, a Lei Distrital n.º 5.475/2015, em seu artigo 2º, elevou 

para 40 (quarenta) salários-mínimos o valor máximo das obrigações 

de pequeno valor, regulamentando o artigo 13, § 2º, da Lei Federal n.º 

12.153/2009.

No entanto, a referida lei distrital foi declarada inconstitucional pelo 

Conselho Especial deste egrégio Tribunal de Justiça, em virtude do 

vício de iniciativa (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 

2015.00.2.014329-8).

Em sequência, foi editada a Lei Distrital nº 6.618/2020, com idêntico 

teor ao da lei anteriormente julgada inconstitucional, a partir de um 

projeto de iniciativa parlamentar da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal, alterando dispositivos da Lei Distrital nº 3.624/2005, que 

define obrigação de pequeno valor para o Distrito Federal, elevando-a 

ao patamar de 20 (vinte) salários-mínimos.

Observados os limites da matéria examinada na decisão 

recorrida e objeto do agravo de instrumento, constata-se que 
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Superior Tribunal de Justiça

não assiste razão ao agravante, ao afirmar que o entendimento 

consolidado pelo colendo Supremo Tribunal Federal, por 

ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n. 729.107/DF, 

não se mostra aplicável ao caso em apreço.

Com efeito, a Suprema Corte firmou tese no sentido de que 'Lei 

disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de execução 

via precatório possui natureza material e processual, sendo 

inaplicável a situação jurídica constituída em data que a 

anteceda' (Tema 792).

A despeito de o precedente em questão ter sido fixado em demanda 

na qual a lei disciplinadora havia reduzido o teto para expedição de 

Requisição de Pequeno Valor, tal circunstância não tem o condão de 

afastar a sua aplicação ao caso sub examine, uma vez que a Excelsa 

Corte deixou assentado o entendimento de que ostenta natureza 

material e processual a norma que estabelece a submissão do crédito 

ao precatório, o que conduz à conclusão de que é irrelevante tratar-se 

de lei que majora ou reduz o limite para este fim.

No caso sub examine, a sentença coletiva exequenda transitou em 

julgado em 11/03/2020 (Id 113797035, p. 66, do processo originário) e 

a Lei Distrital n. 6.618/2020 foi publicada em 19 de junho de 2020.

Dessa forma, sob pena de afronta à segurança jurídica e em 

atenção à tese firmada pela excelsa Corte Suprema no Tema 

792, não há como ser aplicado, ao caso em apreço, as 

disposições contidas na Lei Distrital n. 6.618/2020 de forma 

retroativa.

Em casos análogos, este egrégio Tribunal de Justiça adotou igual 

entendimento, consoante pode ser verificado dos arestos a seguir 

transcritos:

(...)

Portanto, reconhecido que, para fins de expedição de Requisição de 

Pequeno Valor, deve ser aplicada a lei vigente no momento do trânsito 

em julgado da sentença condenatória, no caso, a Lei Distrital n. 

3.624/2005, tem-se por não evidenciada a probabilidade de 

acolhimento da pretensão recursal.

Saliento que os fundamentos constantes da decisão transcrita se mostram 

suficientes a orientar o julgamento do mérito do agravo de instrumento.

Com efeito, do entendimento firmado pela Suprema Corte sob o Tema 

792, extrai-se a conclusão de que a expedição de Requisição de 

Pequeno Valor deve observar o regramento vigente à época da 

constituição do título executivo judicial, não sendo possível a 

aplicação de normas editadas posteriormente.

Conforme assinalado por ocasião do exame do pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela recursal, a Lei Distrital n. 6.618/2020, que autoriza a 
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expedição de Requisição de Pequeno Valor de obrigações de até 20 (vinte) 

salários-mínimos, não poderia ser adotada no caso em apreço, porquanto o 

trânsito em julgado do título executivo judicial que fundamenta o 

cumprimento de sentença ocorreu em 11/03/2020, enquanto a aludida lei 

distrital foi editada em 19/06/2020.

Portanto, deve ser mantida a r. decisão recorrida, ao indeferir o pedido de 

expedição de Requisição de Pequeno Valor com base na Lei Distrital n. 

6.618/2020.

Com estas considerações, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO".

No caso, verifica-se que o acórdão de 2º Grau decidiu a controvérsia sob o 

enfoque eminentemente constitucional. Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal 

Federal eventual reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de 

competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. VIOLAÇÃO DO 

ARTIGO 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 

284/STF. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO STJ. 

INVIABILIDADE.

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte 

recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, sem, contudo, 

demonstrar, especificamente, que temas não foram abordados pelo acórdão 

impugnado. Incidência da Súmula 284/STF.

2. O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com fundamento no 

artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, o que afasta a competência do 

STJ para a apreciação da matéria trazida nos presentes autos, pois de 

cunho eminentemente constitucional, cabendo, tão-somente, ao STF 

o exame de eventual ofensa. Precedentes: AgRg no AREsp 

171.371/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

DJe 19/9/2014; AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 16/9/2014.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/12/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART. FIXAÇÃO E COBRANÇA PELO 

CREA. ACÓRDÃO DE ORIGEM FUNDAMENTADO EM MATÉRIA 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela constitucionalidade do art. 11 da Lei n. 

MAM61 

AREsp 2351967 Petição : 680549/2023 C5422125158904852091:0@ C506803452485032506218@
 2023/0138045-4 Documento Página  22 de 28 

Documento eletrônico VDA37903003 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 12/08/2023 17:14:05
Código de Controle do Documento: CA8D894F-B988-474C-8F47-29179C9A5666



Superior Tribunal de Justiça

12.514/2011, o qual dispõe sobre o valor da Taxa de Anotação de 

Responsabilidade Técnica, utilizando-se de entendimento do STF e da 

interpretação da CF/1988.

2. É inviável, em recurso especial, a análise de ofensa à matéria 

constitucional, sob pena de o STJ invadir a competência 

constitucionalmente atribuída ao STF.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/12/2014).

Se não bastasse, como destacado pela decisão ora agravada, a revisão da 

conclusão do Tribunal de origem – feita com base na interpretação do direito local – é 

vedada a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na 

Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Outro não é o entendimento desta Corte, conforme se extrai dos seguintes 

arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 

RECONHECIMENTO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 

356/STF.

1. Não se pode conhecer do Recurso Especial, fundado no art. 105, III, 'a', 

da CF/88, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente 

os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera 

citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 

constitucional. Incide, na espécie, a Súmula 284/STF.

2. Da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, 

providência vedada em Recurso Especial. Desse modo, aplicável à 

espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 

Tribunal Federal.

3. Tanto a tese relativa à ausência de reconhecimento do débito como a 

suposta ocorrência da prescrição tampouco ensejam conhecimento, 

porquanto não houve prequestionamento nas instâncias ordinárias, o que 

enseja aplicação da Súmula 211/STJ e, por analogia, das súmulas 282 e 

356/STF.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.945.904/TO, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS 

APONTADOS COMO VIOLADOS. COMANDO NORMATIVO. 

INEXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
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1. Incide o óbice da Súmula 284 do STF, por ausência de comando 

normativo do artigo de lei federal apontado como violado quando sua 

indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal porque, 

embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação 

com outros dispositivo legais.

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local 

em sede de recurso especial.

3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 

federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir in casu o óbice da Súmula 211 do STF.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

N. 3/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE A NÃO COMPENSAÇÃO COM OS 

REAJUSTES JÁ CONCEDIDOS OCASIONA ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM A 

PARTIR DE INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. ALEGADAS 

VIOLAÇÕES DE LEIS LOCAIS. SÚM. 280/STF. REEXAME DOS 

CRITÉRIOS PARA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SÚM. 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Examinar lei local é medida inviável nesta sede, a teor de 

entendimento firmado na Súm. 280 do Supremo Tribunal Federal: 'Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.

2. A análise quanto ao critério e base de cálculo dos honorários 

advocatícios, fixados no acórdão recorrido, demanda reexame do conjunto 

probatório dos autos, providência vedada nesta Corte Superior, a teor da 

Súm. 7/STJ.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.217.078/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/06/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 142 DO CTN. INAPLICÁVEL AO CASO 

DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

PENALIDADE POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. 

EMBARGOS À AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO E 

IMPOSIÇÃO DE MULTA POR QUEIMA DE PALHA DE 

CANA-DE-AÇÚCAR. APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL 997/1976, 

REGULAMENTADA PELO DECRETO 8.468/1976, COM A REDAÇÃO 

DO DECRETO 39.551/1994. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA PARA 

O EQUIVALENTE A 30 UFESPS POR HECTARE, COMO PREVISTO 

NO ART. 15 DO DECRETO ESTADUAL 47.700/2003. LEGISLAÇÃO 

LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. O art. 142 do CTN, tido por supostamente violado, é inaplicável aos 
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autos, pois não se cuida de relação tributária e sim de penalidade por 

infração à legislação ambiental.

2. Hipótese em que a Corte de origem decidiu que, 'não afastada a 

presunção de veracidade e legitimidade do ato administrativo de autuação, 

eis que o auto de infração e imposição de multa foi lavrado de acordo com o 

prescrito na Lei Estadual nº. 997/76, regulamentada pelo Decreto nº. 

8.468/76, com a redação do Decreto nº. 39.551/94 e suas posteriores 

alterações, e está revestido dos requisitos legais, impondo-se, apenas, a 

redução do valor da multa para o equivalente a 30 (trinta) UFESP, por 

hectare queimado, com fulcro no art. 15, do Dec. nº. 47.700/03.'

3. Nota-se que a demanda foi dirimida com base na Lei Estadual 

997/1976, regulamentada pelo Decreto 8.468/1976, com a redação do 

Decreto 39.551/1994 e do Decreto Estadual 47.700/2003. Desse modo, 

o deslinde do caso passa necessariamente pela análise de legislação 

local, sendo tal medida vedada em Recurso Especial, conforme o 

enunciado da Súmula 280 do STF: 'Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário'.

4. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Por relevante, em hipóteses similares à dos autos, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. SÚM. N. 

284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 14 DO CPC/2015 E  DO  ART.  6º  DA  

LINDB.  INTERPRETAÇÃO  DE  DIREITO  LOCAL  (LD  N. 6.668/2020). 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. A  simples  alegação  de  violação  genérica  de  preceitos  

infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que demonstre de que 

maneira eles foram violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para 

fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súm. n. 284/STF.

2. A  análise da  pretensão  recursal  implicaria  interpretação  de  

norma  local, insuscetível  de  análise  em  sede  de  recurso  especial,  

nos  termos  da  Súm.  n. 280/STF.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AREsp 2.232.845/DF, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/04/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. ART. 1.022 DO CPC/2015. 

FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

INEXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. INVIABILIDADE.
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1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do STJ, o 

agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da 

decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

2. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de ofensa 

ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração 

exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 

obscuro.

3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 

federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir na espécie o óbice da Súmula 282 do STF.

4. Ainda que apontada suposta violação de dispositivo de lei federal, a 

argumentação do apelo nobre centra-se na necessidade de 

apreciação da legislação local, providência vedada nos termos da 

Súmula 280 do STF.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido " 

(STJ, AgInt no AREsp 2.176.890/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/04/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. OFENSA AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. PRINCÍPIOS PREVISTOS NO ART. 6º DA LINDB. DIREITO 

ADQUIRIDO. NATUREZA CONSTITUCIONAL. JULGAMENTO AFETO 

AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 

SÚMULA N. 280/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução por quantia certa. Após a sentença que 

proveu a impugnação à execução apresentada pela parte ora recorrida, o 

Tribunal a quo negou provimento ao agravo interno interposto pela parte ora 

recorrente.

II - Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022, do CPC/2015, uma vez 

que não foram demonstradas omissão, contradição nem obscuridade 

capazes de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, 

a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet 

9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 

8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp 1.611.355/SC, relator 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 

24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no 

REsp 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/9/2014.

III - Destaque-se que o entendimento jurisprudencial do STJ 

reconhece a natureza constitucional dos princípios contidos no art. 6º 

da LINDB, de tal modo que não podem ser elencados como objeto de 
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Recurso Especial. Confira-se: REsp 1.804.896/SP, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/5/2019, DJe 

18/6/2019.

IV - Ademais, verifica-se que a questão controvertida nos autos foi 

solucionada, pelo Tribunal de origem, com fundamento em leis locais, 

in casu, a Lei distrital n. 6.618/20. Logo, torna-se inviável, em recurso 

especial, o exame da matéria nele inserida, diante da incidência, por 

analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF, que dispõe: "Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário. " Nesse sentido: 

AgInt no AREsp 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no REsp 

1.184.981/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt no AREsp 1.506.044/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 

9/9/2020.

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 2.109.382/DF, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/3/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. RPV. 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 

SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. A parte sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF.

2. O Tribunal de origem consignou: "Contudo, recentemente, o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 729.107/DF 

(Tema 792), firmou a tese de que a lei disciplinadora da submissão de 

crédito ao sistema de execução via precatório possui natureza material e 

processual, sendo inaplicável a situação jurídica constituída em data que a 

anteceda (ATA Nº 17, de 08/06/2020. DJE nº 150, divulgado em 

16/06/2020). Na oportunidade, discutia-se a aplicação da Lei Distrital nº 

3.178/2002, que estabelecia o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos 

como valor global da execução a ser paga por meio da expedição de 

requisição de pequeno valor - RPV, ou da Lei Distrital 3.624/2005, que o 

reduziu para 10 (dez) salários-mínimos. Restou destacado no julgamento 

que a irretroatividade da lei é a base da segurança jurídica, que não se pode 

afetar situação jurídica já consolidada no tempo, conferindo-lhes verdadeira 

aplicação retroativa, em detrimento do direito adquirido, do ato jurídico 

perfeito e da coisa julgada, com evidente ofensa ao postulado da segurança 

jurídica (RE 729107/DF). A Lei Distrital nº 6.618/2020 alterou dispositivo da 

Lei nº 3.62/2005 para definir o teto da obrigação de pequeno valor no âmbito 

do Distrito Federal para 20 (vinte) salários mínimos e restou publicada no 
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DODF nº 114 de 19/06/2020, entrando em vigência na data de sua 

publicação (art. 2º). O título judicial ora executado transitou em julgado em 

8/5/201 5 (cumprimento de sentença da ação coletiva nº 39.376/94 (ID 

59181187, autos de origem). Desta feita, em que pese a tese de que a lei 

em questão teria aplicação imediata, por ter natureza processual, seus 

efeitos não podem atingir a coisa julgado, o ato jurídico perfeito e o direito 

adquirido" (fls. 50-51, e-STJ).

3. Verifica-se que, muito embora tenham sido citados dispositivos 

infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob enfoque 

eminentemente constitucional. Descabe, pois, ao STJ examinar a 

questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar competência 

do STF.

4. É incabível o Recurso Especial pois eventual violação de lei federal 

seria meramente indireta e reflexa, já que exigiria um juízo anterior de 

norma local, qual seja, a Lei Distrital 6.618/2020, o que atrai, por 

analogia, o óbice do enunciado da Súmula 280/STF.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.126.627/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/12/2022).

Por fim, não procede o pedido formulado pela parte agravada, para 

majoração dos honorários recursais.

Com efeito, "o pedido de arbitramento/majoração da verba honorária de 

sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, deve ser rejeitado, em razão 

do entendimento da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 

Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - Enfam - adotado no seminário 'O Poder Judiciário 

e o Novo CPC', no qual se editou o enunciado 16, com o seguinte teor: 'Não é possível 

majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de 

jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)'. Dito de outro modo, como se trata (o Agravo 

Interno) de recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão 

travada no Recurso Especial, o caso concreto não comporta a aplicação do art. 85, § 11, 

do CPC/2015" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.578.347/AL, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.351.967 / DF
Número Registro: 2023/0138045-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07004024820228070018 07100129420228070000 7004024820228070018 7100129420228070000

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON MOREIRA CORRENTE
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ELÍSIO DE AZEVEDO FREITAS - DF018596

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBSON MOREIRA CORRENTE
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ELÍSIO DE AZEVEDO FREITAS - DF018596

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 22 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA38047173 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/08/2023 00:31:50
Código de Controle do Documento: 2eb4145f-5c51-4756-a86d-402371ffe09f


